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    Dedico esta obra a pessoas especiais: aos familiares que me apoiaram na jornada do mestrado, aos participantes da pesquisa que aceitaram o desafio de compartilhar suas experiências sobre comunicação de notícias difíceis e a todo profissional de saúde que se prepara diuturnamente para essa tarefa, empreendendo alívio e conforto, até quando a cura já não é mais possível e o principal objetivo do cuidado.


  




  

    PREFÁCIO




    Este livro é fruto da dissertação de mestrado Comunicação de notícias difíceis em um hospital universitário: desafios e possibilidades na formação médica, defendida em 28 de outubro de 2020, junto ao Instituto de Psicologia da Universidade de Brasília. O trabalho buscou entender o processo de formação médica e o preparo profissional para comunicar notícias difíceis. O estudo foi orientado pela Profª Drª Larissa Polejack, coordenadora do INTEGRA: Núcleo de Estudos e Práticas em Psicologia, Cronicidades e Políticas Públicas em Saúde, e possibilitou um espaço frutífero de reflexão acadêmica.




    O interesse pela temática se deu a partir da minha vivência como psicóloga em uma instituição hospitalar pública do Distrito Federal, onde tive contato com pessoas em sofrimento tanto pela indefinição diagnóstica quanto pela comunicação despreparada de diagnósticos ou situações adversas. Nessas ocorrências, os pacientes comumente reportavam uma gama de sentimentos − medo, raiva, desamparo − e reações comportamentais − choque, choro − em relação aos médicos. Como circulava em equipes de saúde, também ouvia o outro lado da história e as dificuldades relatadas nas abordagens e me deparei com profissionais angustiados diante da comunicação de notícias difíceis. Em virtude disso, me perguntava: Quem está errado? Ao longo do tempo, dei-me conta de que talvez a pergunta fosse: Onde está o problema?




    Quando eu me disponibilizava para acompanhar os médicos nessas situações, alguns consentiam com a ideia, enquanto outros achavam não ser necessário. Das vezes em que acompanhei o processo, recordo-me da tensão sentida e de um trecho da música Quem de nós dois, de autoria de Ana Carolina, que diz “Se eu tento esconder meias verdades, você conhece o meu sorriso, lê o meu olhar, meu sorriso é só disfarce, o que eu já nem preciso”. Isso retrata bem a comunicação de notícias difíceis, algo complexo e impossível de ser disfarçado ou negligenciado. O interessante é que, quando eu compartilhava com os colegas o que sentia, eles também referiam sentir algo similar.




    Portanto, decidi fazer o mestrado para encontrar algumas respostas à pergunta “Onde está o problema?” Escolhi trabalhar com o tema notícias difíceis, recorrentemente conhecido como más notícias; para tanto, adotei uma metodologia qualitativa que emprega discursos para dar voz ao silêncio dos profissionais, que, muitas vezes, optam pelo distanciamento emocional como medida protetiva ao sofrimento nessas comunicações. E, assim, a ideia e o enredo desta obra foram sendo consolidados nos capítulos, como veremos a seguir.




    O Capítulo 1 resgata a etimologia do termo comunicação, conceitos e duas teorias da comunicação, a Teoria Matemática e a Teoria da Escola de Palo Alto. O Capítulo 2 aborda a relação entre comunicação e saúde e as possibilidades de assistência e de cuidado. O Capítulo 3 apresenta o conceito de notícia difícil e dois protocolos para comunicações de notícias difícei: o SPIKES e o P-A-C-I-E-N-TE. O Capítulo 4 traz uma revisão integrativa da literatura com estratégias de ensino na formação médica para comunicar notícias difíceis. O Capítulo 5 lista os objetivos da pesquisa; já o Capítulo 6 descreve a metodologia qualitativa adotada no trabalho, a análise documental e o discurso do sujeito coletivo (DSC). O Capítulo 7 expõe os resultados e discussões da investigação, enquanto o Capítulo 8 traz as considerações finais.




    Por fim, o intuito desta obra é fornecer informações e conhecimentos que subsidiem a prática clínica no cenário de notícias difíceis, buscando compartilhar algumas dificuldades e estratégias dos profissionais que lidam com essa árdua tarefa. Sem mais, desejo a todos uma boa leitura!!!




    Esther Almeida da Silva-Xavier


  




  

    
 CAPÍTULO 1 COMUNICAÇÃO: PERCURSOS INTERATIVOS, INFORMATIVOS E RELACIONAIS




    Acomunicação é uma atividade básica da experiência humana e uma importante ferramenta relacional em nossas vidas. Sua origem etimológica é latina − communicatio, communicare −, traduzida literalmente como tornar comum, sendo-lhe atribuído o significado do ato de repartir, dividir, distribuir (Cunha, 2010). Nenhum grupo social existe sem essa ferramenta, de modo que cabe à comunicação tanto a troca quanto o compartilhamento de ideias, informações e sentimentos entre os membros de uma sociedade; isso, por consequência, também afeta o comportamento daqueles que se comunicam.




    Quando a comunicação é inadequada, torna-se fonte de conflitos interpessoais. Para que se torne eficiente, é importante que contemple aspectos motivacionais, proporcione expressão emocional e afetiva e gere informação para a tomada de decisões, de modo a auxiliar na regulação do comportamento de determinado grupo (Robbins, 2004; Mattelart & Mattelart, 2005; Martino, 2017).




    Por ser uma atividade social, depreende-se que há partes envolvidas nesse processo, ou seja, autores e sujeitos da comunicação, além de espaços de desenvolvimento. Robbins (2004) considera que, antes de a comunicação acontecer, é necessário que haja uma mensagem a ser transmitida por meio de um canal entre um emissor e um receptor, assim tipificando o processo de comunicação. Esse processo sofre influência das habilidades, das atitudes e do conhecimento dos envolvidos no processo, assim como do sistema sociocultural do qual fazem parte. Consequentemente, o elo final desse fluxo, ou seja, o circuito de retorno da informação, também poderá ser comprometido, caso a comunicação não obtenha êxito quanto a sua compreensão.




    Ainda há que se considerar que nem toda comunicação ocorre verbalmente. Sendo assim, os movimentos e as expressões corporais, o modo como modulamos a voz, a ênfase que damos às palavras ou a distância física entre o emissor e o receptor configuram a comunicação não-verbal. A linguagem corporal soma-se à comunicação verbal, dando um significado mais completo à mensagem de um emissor. Salienta-se a importância de que o receptor esteja atento aos sinais não-verbais da comunicação, assim como aos significados literais das palavras do emissor, além, também, das contradições entre as mensagens (Martino, 2017; Mattelart & Mattelart, 2005; Robbins, 2004; Watzlawick et al., 1993).




    As trocas comunicacionais acontecem entre pessoas diferentes, por inúmeras razões e de diversas formas. Assim, há modelos teóricos de comunicação que buscam compreender as situações e os elementos essenciais que permeiam essas interações, tentando clarificar a multiplicidade das variáveis envolvidas no processo. Portanto, as teorias da comunicação serão estudos sistemáticos dos processos interacionais humanos que ocorrem por meio de troca de mensagens nos grupos de pertencimento, quer esses processos se deem presencialmente ou mediados por dispositivos, tais como escrita, telefone, rádio, televisão ou redes multimídia. Aliás, como a comunicação é um fenômeno complexo e multifacetado, nem sempre um único modelo ou teoria conseguirá descrevê-la satisfatoriamente (Rodrigues, 2000; Serra, 2007).




    Uma das teorias mais empregadas no estudo da comunicação é a Teoria Matemática da Comunicação, desenvolvida por Claude Shannon, engenheiro elétrico, matemático e criptógrafo, e Warren Weaver, matemático. Essa teoria foi precursora de outros modelos de comunicação no que se refere aos elementos constitutivos do processo de comunicação − emissor, receptor, mensagem, canal, código, codiﬁcação, decodiﬁcação − e na forma como a comunicação usualmente é compreendida, como algo linear e transmissivo.




    O modelo teórico surge na década de 1940, período da 2ª Guerra Mundial, em que houve uma grande expansão científica e tecnológica no mundo capitalista. Em decorrência disso, em um curto espaço de tempo, uma grande quantidade de massa documental foi gerada em uma conjuntura não adaptada a essa realidade. Portanto, tornou-se necessário o tratamento dos dados produzidos no quesito armazenamento e/ou em recuperação, a fim de se manejar o volume informacional produzido. Em decorrência dessas mudanças globais, a Teoria Matemática da Comunicação emergiu alicerçada na crença hegemônica de que apenas a tecnologia poderia dar cabo desse universo informacional. Ademais, é nesse cenário que surge o conceito de informação como um recurso estratégico, econômico e político a ser gerenciado (Sá, 2018).




    De acordo com a Teoria Matemática da Comunicação (Figura 1), a informação nasce de uma fonte produtora da mensagem e há um codificador/emissor (aparelho transmissor) que converte a mensagem em sinal. O sinal navega por meio de um canal, ao longo do qual pode sofrer interferência de um ruído. No canal, esse sinal é captado por um decodificador/receptor, que converte o sinal em mensagem, a fim de que o destinatário a compreenda.




    Nessa teoria, os ruídos interferem na mensagem, ocasionando incerteza e, para evitá-los ou reduzi-los, emprega-se a redundância para promover a abertura do canal de comunicação e o contato entre o emissor e receptor. Essa etapa tem importante função social, já que se refere ao preparo para a comunicação, constituindo um preâmbulo necessário à disponibilidade de interagir entre as partes. Atualmente, é importante sinalizar que os teóricos já não consideram o ruído como algo necessariamente ruim, podendo inclusive ser considerado como um fator positivo, visto que leva o emissor a modificar ou retificar a mensagem, contribuindo para o aprimoramento dela (Sá, 2018; Serra, 2007; Shannon & Weaver, 1975).




    Figura 1 Modelo Teórico-Matemático da Comunicação, de Shannon e Weaver (1975)
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    A Teoria Matemática da Comunicação marca um ponto decisivo no entendimento do conceito da informação. Até então, a informação era compreendida como um conteúdo de uma proposição ou de um discurso − individualmente considerados −, sendo identificada como o fato ou o estado das coisas, assim, postulando uma objetividade e uma universalidade de sentido. Por sua vez, essa proposição gerava algumas dificuldades, tais como a impossibilidade de explicar a real variação do sentido da informação entre sujeitos e entre grupos, assim como a redução tendencial da informação à modalidade verbal, negligenciando outras formas de informação (Serra, 2007). Além disso, como essa teoria interpreta a comunicação a partir de uma perspectiva quantitativa do fluxo de informação e de quantidade de mensagens entre emissores e receptores, em uma relação simétrica, ela apresenta limitações quanto à influência do comportamento não-verbal e a interação na comunicação.




    Outra abordagem teórica na área refere-se à Escola de Palo Alto, também denominada de Nova Comunicação ou de Colégio Invisível. Essa teoria surgiu na década de 1950, em contraposição ao modelo matemático de Shannon e Weaver, articulando áreas interdisciplinares, tais como psiquiatria, antropologia, linguística, matemática e sociologia. Os precursores da Escola de Palo Alto foram Gregory Bateson, Ray Birdwhistell, Edward Hall, Don Jackson, Janet Helmick Beavin, Arthur Scheflen e Paul Watzlawick.




    Essa abordagem preconiza que o processo comunicativo acontece numa perspectiva interpessoal de forma sistêmica e em diversos níveis circulares, o que, por sua vez, gera uma relação assimétrica. Assim, a comunicação não deveria ser explicada exclusivamente por variáveis lineares operadas por lógicas matemáticas, mas, sim, estudada a partir de um modelo próprio das ciências humanas e sociais (Said et al., 2017; Serra, 2007; Valente, 2011).




    A Escola de Palo Alto formulou três hipóteses acerca do fenômeno comunicacional: i) o cerne da comunicação reside nas interações desenvolvidas entre o emissor e o receptor; ii) todo e qualquer comportamento humano é um tipo de comunicação; iii) é possível identificar uma lógica comunicativa a partir da observação sistematizada de mensagens sucessivas no cenário interacional. Importante sinalizar que o contexto de formação dessa teoria é de extrema importância para sua compreensão, haja visto o seu contexto histórico de criação após a Segunda Guerra Mundial. Seus fundamentos alicerçam-se à teoria da cibernética e do feedback, de Norbert Wiener, de 1948, e na teoria dos sistemas de Ludwig von Bertalanffy, de 1950 (Mattelart & Mattelart, 2005; Valente, 2011).




    A Cibernética é uma ciência interdisciplinar que estuda os fluxos de informação – feedback − que permeiam um sistema, assim como a forma que essa informação é usada pelo sistema para controlar ou regular a si próprio. O feedback nos sistemas produz uma matriz de comunicação que gera fluxos de informação, moldando os indivíduos ou os ambientes em um sistema interativo, o qual se adaptam. Para a cibernética, essa capacidade é intrínseca aos organismos vivos, de modo que pode ser reproduzida em máquinas e organizações. No caso dos sistemas sociais, essa interação é de ordem interpessoal e atua em diversas instituições, quer seja a família, a cultura, entre outros. Essa interação não se circunscreve apenas à comunicação verbal, posto que é, em grande parte, condicionada pela informação não-verbal que recebemos constantemente ao nosso redor (Mattelart & Mattelart, 2005; Serra, 2007; Valente, 2011).




    De acordo com Said et al. (2017), o estudo da comunicação humana subdivide-se em três eixos: a sintaxe, que trata dos problemas de transmissão da informação; a semântica, que contempla o significado da mensagem; e a pragmática, que estuda os efeitos comportamentais da comunicação. Watzlawick et al. (1993) empreenderam estudos observando as interações humanas, os comportamentos e a interpessoalidade nas trocas comunicativas, o que inclusive fundamentou a propositura de algumas premissas, denominadas de cinco axiomas da Pragmática da Comunicação Humana. Conforme Watzlawick et al., os axiomas referem-se a:




    1. A impossibilidade de não comunicar: não há um não-comportamento e não existe a não-comunicação, posto que qualquer ação, palavra, silêncio ou olhar emite uma mensagem e comunica algo. Todo comportamento é comunicação e toda comunicação afeta o comportamento;




    2. O conteúdo e os níveis de relação da comunicação: toda comunicação tem dois níveis, sendo que o primeiro transmite uma mensagem específica, ou seja, um conteúdo, enquanto o segundo nível contempla o modo como esse conteúdo será interpretado e entendido a partir das relações estabelecidas entre os comunicantes;




    3. Pontuação e sequência de eventos: os processos interativos implicam em trocas contínuas de mensagens, de modo que se faz necessária a imposição de uma pausa para organização dos comportamentos dos indivíduos enquanto se comunicam. Isso é vital para a interação, pois os participantes introduzem a pontuação e a sequência de eventos comunicacionais de acordo com seus interesses, interpretações e percepções individuais sobre os eventos, o contexto e as relação entre os comunicantes;




    4. Comunicação analógica e digital: a comunicação digital ocorre quando há um código criado, codificado e de natureza verbal. Quando se usa uma palavra para denominar algo, a relação entre o nome e a coisa denominada já foi arbitrariamente estabelecida pela linguagem e pela cultura. Por outro lado, quando empregamos a semelhança autoexplicativa – apontar para algo ou desenhar, ao invés de falar a palavra –, a comunicação ocorre em nível analógico, sendo tipicamente não-verbal e abrangendo a postura, os gestos, a expressão facial, a inflexão de voz, a sequência, o ritmo e a cadência das palavras, bem como quaisquer outras manifestações não-verbais que o corpo seja capaz de emitir como pista comunicacional em um contexto interativo;




    5. Interação simétrica e complementar: a interação é simétrica quando o comportamento de um dos indivíduos reflete o do outro, buscando a igualdade e a minimização das diferenças. Já a interação é complementar quando uma pessoa desempenha um papel primário e a outra um papel secundário sem que haja imposição de nenhuma das partes. Uma relação complementar pode ser estabelecida pelo contexto sociocultural − a exemplo: mãe e filho; médico e paciente; professor e aluno − ou caracterizada por um estilo relacional idiossincrático de uma determinada díade.




    Outro conceito da Escola de Palo Alto é o duplo vínculo − double bind −, desenvolvido por Bateson, outro antropólogo. Seu estudo é resultado de observações realizadas nas aldeias de Bali, sobretudo na investigação de interações entre pais e filhos. Bateson formulou esse conceito para explicar a natureza psicológica da esquizofrenia, trazendo um olhar para além das disfunções cerebrais ou hipóteses biomédicas (Said et al., 2017; Valente, 2011).




    O duplo vínculo expressa um paradoxo comunicacional que gera sofrimento em decorrência da diferença entre o que é expresso não-verbalmente e o que é dito de forma verbal. O duplo vínculo constitui um dilema comunicacional e emocional, em que o sujeito recebe duas ou múltiplas mensagens conflitantes, sendo que uma nega a outra. Devido a isso, uma resposta adequada a uma mensagem implica necessariamente em falha de resposta à outra. Logo, independente da resposta dada, o sujeito estará automaticamente errado. Importante ressaltar que Bateson pontuou que essa incongruência não era apenas de ordem psiquiátrica, mas também um perfil vigente nas sociedades contemporâneas, o que o levou a investigar profundamente as características das relações interpessoais e os processos de interação (Valente, 2011).




    A teoria da comunicação da Escola de Palo Alto mobilizou críticas na comunidade científica devido à pouca aproximação aos procedimentos metodológicos acadêmicos e à junção de múltiplas ideias teóricas. Além disso, alguns pesquisadores a desaprovam por limitar-se a estudar fenômenos interpessoais. De todo modo, suas contribuições epistemológicas são inegáveis, considerando que o complexo fenômeno comunicativo foi abordado a partir da interação sistêmica entre as partes constituintes desse processo; ademais, a comunicação não foi considerada meramente como um ato verbal, consciente, voluntário e isolado (Mattelart & Mattelart, 2005; Valente, 2011). Nesse sentido, como pontua Said et al. (2017),




    A comunicação deve ser analisada, portanto, a partir de uma lógica paradoxal que revela as contradições que certas mensagens comportam. A lógica formal, cartesiana, permite perceber a comunicação apenas dentro de quadros de coerência que não permitem explicar, por seu turno, certas situações. (p. 82)




    Devido à diversidade teórica no campo da comunicação, a atribuição de uma única definição ao termo não logra êxito. Todavia, é possível identificar três características comumente aceitas entre os modelos que apontam para a comunicação quanto à sua natureza processual, simbólica e transacional. A primeira característica confere-lhe um sentido dinâmico, contínuo e complexo, o que não é arbitrariamente isolado. A segunda relaciona-se aos símbolos, verbais ou não, necessários para o processo comunicativo. A terceira refere-se ao sentido transacional que contempla o contexto dos atores e o feedback, construindo um significado compartilhado. Com isso, há uma transição na concepção dos atores envolvidos, transcendendo a noção de emissores e receptores, pois o que é transmitido é um conteúdo que se torna uma mensagem na medida em que os atores lhe atribuem um significado (Fernández & Galguera, 2009).




    Nesta obra, não se pretende travar um antagonismo entre comunicação verbal e não verbal. Segundo Ruiz (2006), somente no contexto interacional em que há múltiplas formas de se comportar é que se torna possível que o significado do comportamento adquira sentido, comunicando algo sobre si. Assim, frente à necessidade de posicionamento, em relação à informação a ser compartilhada com os resultados e discussões, adotaremos aqui a concepção da Escola de Palo Alto, visto que a metodologia da pesquisa integra áreas interdisciplinares e de perspectiva relacional e sistêmica.


  




  

    
 CAPÍTULO 2 COMUNICAÇÃO E SAÚDE: POSSIBILIDADES DE ASSISTÊNCIA E DE CUIDADO HUMANIZADO




    Por demandar cuidados contínuos, o processo saúde-doença não se faz de maneira linear, como se resultante apenas de causas e efeitos. Conforme a etimologia latina cogitare significa imaginar, pensar, tratar, dar atenção, ter cuidado com a saúde, cuidar, curar (Cunha, 2010). Com isso, podemos entender que o trabalho em saúde versa sobre o cuidado com o outro em um processo interativo e relacional, a partir de trocas comunicativas que afetam as partes constituintes dessa relação.




    Maria Natália Pereira Ramos (2008) e Natália Ramos (2017) consideram que comunicar-se com o paciente implica em considerar a identidade, a interação e as reações desse outro em sua alteridade, ou seja, na condição do que lhe é distinto. Campos (2017) entende que a comunicação pode ser um processo que proporciona a criação de espaços de expressão seja da satisfação, seja da inquietação do paciente quanto às suas necessidades de cuidado. Isso possibilita, nos contextos de saúde, uma estratégia terapêutica e humanizada no sentido de aproximar o cuidador da realidade de quem é cuidado, buscando compreender o mundo da experiência vivida, o que permeia os processos relacionais vigentes e silentes − ainda que despercebidos.




    A comunicação compõe-se de muitos significados, o que permite um olhar compreensivo a partir do processo de reciprocidade entre os indivíduos. As ideias são compartilhadas e construídas nas relações cotidianas, possibilitando um melhor entendimento do mundo dos sentidos de nossos semelhantes. Cada um de nós tem visões de mundo, vivências e culturas e, quando interagimos com as pessoas, novos conceitos e perspectivas podem ser modificados. Cotidianamente, essa relação se opera na sociedade por meio de trocas comunicativas, forjando ou ressignificando nossos conceitos sobre a vida (Azevedo, 2018).




    Nas trocas comunicativas, a saúde e o adoecimento dos sujeitos interagem de modo particular, estabelecendo uma relação clínica. Quando há uma comunicação adequada, o compartilhamento de informações diagnósticas, terapêuticas e bioéticas fortalece os laços de empatia e de confiança dos envolvidos nessa relação (Ruiz, 2003). Por isso, a comunicação se faz essencial no desempenho de quaisquer atividades profissionais de cuidados à saúde, pois possibilita a construção intersubjetiva inerente à atuação profissional e à relação com o paciente. É a intersubjetividade ou a interação entre as pessoas que promove mudanças na forma de agir e de pensar dos indivíduos (Azevedo, 2018; Stellyes, 2017).




    A cultura influi em nossa percepção do mundo exterior a partir dos nossos sistemas de valores, crenças, atitudes e opiniões e das relações interpessoais estabelecidas ao longo da nossa história. Isso reverbera em nossa organização social e política através dos códigos culturais e linguísticos expressos nos processos verbais e não verbais, os quais compõem os rituais de interação, as representações de saúde-doença e as práticas assistenciais dos grupos culturais e dos contextos de desenvolvimento. Na saúde, a heterogeneidade cultural dos usuários nos coloca diante da necessidade de se adotar estratégias e políticas adequadas frente à realidade comunicacional e sanitária em que atuamos. Nesse sentido, o desconhecimento ou o não-respeito de normas e regras − assim como em outros contextos – acarreta problemas de comunicação e pode reforçar estereótipos e intensificar preconceitos, comprometendo a relação clínico-assistencial prestada (Ramos, 2008; Campos, 2017).




    Para além da transmissão de informações, a comunicação é um importante recurso no tratamento, sendo de fundamental importância na coleta de informações relevantes para as condutas em saúde. Assim, cabe ao profissional de saúde empregar uma comunicação terapêutica, estabelecendo uma relação de cuidado e de ajuda ao outro. Com isso, espera-se que o paciente descubra e utilize sua capacidade para enfrentar os desafios, ajustando-se ao que não pode ser mudado (Almeida & Ciosak, 2013; Stefanelli & Carvalho, 2012). Quando empregada intencionalmente, a comunicação terapêutica possibilita o reconhecimento da dimensão humana e de suas idiossincrasias, contribuindo para que os serviços de saúde adaptem seus recursos à especificidade da comunidade, ampliando também os benefícios aos usuários (Coelho & Sequeira, 2014).




    É importante valorizar a comunicação não-verbal, interpretando o não dito e dando um significado às mensagens, para não ficarmos restritos apenas à existência de um emissor e de um receptor. A comunicação terapêutica é efetiva com o paciente quando é interativa e relacional, envolvendo sentimentos e o surgimento de mudanças nos envolvidos. Trata-se de uma ferramenta útil quando promove uma melhor adesão ao tratamento e aos cuidados assistenciais prestados (Campos, 2017). Salienta-se que a Organização Mundial de Saúde (OMS) instituiu, em 2004, a Aliança Mundial para a Segurança do Paciente; o objetivo era o de reduzir problemas na assistência, elaborando seis metas de cuidado, sendo a Meta 2 alusiva à importância da comunicação efetiva.




    Como a saúde não pode prescindir da comunicação para a adequada prestação dos serviços assistenciais, Oliveira et al. (2014) consideram a comunicação efetiva como sendo uma das metas internacionais de segurança do paciente. Segundo as autoras, essa comunicação corresponde, no âmbito hospitalar, às informações compartilhadas pela equipe multidisciplinar no cuidado prestado ao paciente. Sua falha pode resultar em danos ao paciente, déficit no processo assistencial, falta de integração entre os profissionais assistentes, além de incoerência nas condutas adotadas. Para Johnson e Kimsey (2012), a comunicação efetiva ocorre pelo contato visual, escuta ativa, confirmação da compreensão da mensagem, liderança clara, envolvimento multidisciplinar, discussões clínicas com troca de informações pertinentes ao funcionamento da equipe, além da capacidade de antecipar com precisão problemas vindouros.




    Na unidade de internação cirúrgica ortopédica do Hospital de Clínicas de Porto Alegre, em relato de experiência, Guzinski et al. (2019), a partir de discussão clínica compartilhada por uma equipe interdisciplinar, apresentam a comunicação efetiva a partir da experiência de rounds interdisciplinares. Conforme as autoras, antes desses rounds, a discussão técnica à beira leito era realizada apenas pelos preceptores e pelos residentes da cirurgia ortopédica.




    Por sua vez, nos casos de fraturas da extremidade proximal de fêmur, há prevalência em idosos com comorbidades, o que resulta em alta taxa de mortalidade. Nessas circunstâncias, as internações se tornam potencialmente críticas e elevam os custos do tratamento. Observou-se que o modelo de discussão − com foco biomédico − não apresentava condutas assertivas aos problemas que apareciam no transcorrer da internação e comprometiam aspectos subjetivos, sociais e/ou culturais relacionados ao processo de adoecimento. Frente a isso e à constatação de situações evitáveis quanto à evolução dos quadros, houve a necessidade de se organizar um round interdisciplinar semanal, com discussão ampliada das práticas assistenciais, otimização do tempo e foco no paciente.




    A equipe multiprofissional elaborou um roteiro a ser seguido nos encontros do round interdisciplinar: i) Breve apresentação dos membros da equipe; ii) Exposição da equipe médica − cirurgião ortopédico, médico clínico e anestesiologista − com relato do caso, checagem dos laudos de exames, data prevista da cirurgia e da alta; iii) Atualização clínica pelo enfermeiro que descreve os sinais vitais e alterações recentes − tais como riscos de queda e lesão por pressão, dentre outros cuidados prestados; iv) Análise dos itens de segurança − enfermeiro comenta o tempo de permanência ou necessidade de uso de sonda vesical de demora, uso de cateter venoso central; farmacêutico clínico discorre sobre a terapia medicamentosa, reconciliação medicamentosa, ajuste da prescrição aos protocolos institucionais, como o de profilaxia de tromboembolismo venoso, prevenção de infecções em pacientes cirúrgicos, anticoagulação oral e dor em adultos; v) Plano terapêutico − equipe multiprofissional ilustra a evolução do paciente e seus planos de tratamento; fisioterapeuta relata aspectos da mobilidade e da deambulação; assistente social descreve situação familiar e esquema para alta; nutricionista informa sobre dieta ofertada, aceitação e ingesta alimentar; vi) Condutas adotadas − médico resume o plano de cuidados, confirmando as ações definidas conjuntamente pela equipe (Guzinski et al., 2019).




    A partir desse relato de experiência, as autoras reportaram que a prática dos rounds interdisciplinares propiciou a troca de informações e de vivências hospitalares diárias entre os membros da equipe, promovendo um processo participativo entre eles, pautando-se no conhecimento tácito, experiências, valores e habilidades em desenvolver ações que priorizassem a segurança do paciente. Isso, por sua vez, constituiu-se em um tipo diferente de evidência, com forte influência sobre a tomada de decisão para o planejamento do gerenciamento do cuidado, corroborando na importância da comunicação efetiva tanto para benefício do paciente quanto da própria equipe (Guzinski et al., 2019).




    A vivência evidenciou a importância de uma equipe interprofissional. Com a presença de um profissional da psicologia, haveria informações acerca de aspectos psicológicos e cognitivos da clientela atendida. Reitera-se que esses dados são de extrema relevância para o tratamento e adesão de pacientes idosos.




    Outro aspecto importante na saúde refere-se à inclusão de recursos tecnológicos, que podem interferir na comunicação terapêutica e na comunicação efetiva. Devido às mudanças céleres de nossa sociedade − que abrange cada vez mais avanços técnico-científicos −, há predomínio da racionalidade em detrimento das emoções e da expressão do afeto; portanto, a prática clínica intersubjetiva é negligenciada.




    Campos (2017) assinala que nem sempre os conhecimentos técnicos e a objetividade atendem às situações de dificuldades e angústias sentidas e referidas pelo paciente. O mesmo não acontece com as informações subjetivas reveladas na comunicação terapêutica. Dessa forma, faz-se necessário o reconhecimento de que a condição de presença e de acolhimento às queixas do paciente devem ser por intervenção terapêutica, fator determinante no processo de recuperação da saúde. Isso inclusive atende aos princípios do cuidado humanizado, que preserva a integridade do paciente, percebendo-o de forma ampla e privilegiando o encontro terapêutico. Quanto a isso, vale ressaltar que não se trata de estabelecer maniqueísmo quanto ao uso de recursos em saúde, visto que inexoravelmente vivemos em um mundo mediado por técnicas que viabilizam a aplicação de tecnologias no dia a dia, inclusive, melhorando nossas vidas.




    Merhy e Feuerwerker (2016) pontuam que a extrema objetivação e a focalização do olhar sobre o corpo biológico centram a ação do profissional de saúde nos procedimentos. Isso faz com que seja esvaziada a escuta, que traz consigo elementos constitutivos da vida e das intervenções desenvolvidas pelo sujeito ao longo de sua história. Quando a escuta é negligenciada, as ações de saúde tornam-se empobrecidas e, mesmo com os inúmeros progressos científicos, há perda de potência e eficácia no cuidado. Essa postura estabelece uma abordagem vertical e unidirecional que pode demandar cooperação súbita do sujeito no tratamento a partir da compreensão técnica sobre o problema e das condutas a serem enfrentadas; ademais, prescinde da ação de quem está sendo analisado.




    A ideia de tecnologia integra não só as ferramentas ou instrumentos usados na produção, mas também um certo saber tecnológico e um modo de operação que auferem sentido ao que será ou não a razão instrumental do equipamento. Enquanto processo de produção, o trabalho constitui-se na ação do homem em si, nos elementos tomados como matéria-prima e nas ferramentas ou instrumentos empregados nesse processo. Ao usar esse saber e o modus operandi que nos possibilita agregar todos esses componentes e suas ações, surge a possibilidade de se gerar um produto novo ou específico, possibilitando um trabalho vivo em ato. Por outro lado, quando o trabalho se circunscreve meramente aos produtos resultantes de uma produção humana prévia, dada ou reproduzida, sem que haja a possibilidade de aplicação do saber tecnológico e do modus operandi de quem executa a atividade, temos a produção de um trabalho morto (Merhy & Feuerwerker, 2016; Seixas et al., 2019).




    No encontro do profissional de saúde com o usuário, o médico − ou qualquer outro trabalhador − lança mão de caixas de ferramentas tecnológicas, ou seja, de saberes e de desdobramentos materiais e imateriais que ocupam um espaço e apresentam uma finalidade nesse encontro. Merhy e Feuerwerker (2016) sinalizam que a primeira caixa de ferramentas é a das tecnologias duras, que aborda os métodos que permitem acesso aos dados físicos − exames laboratoriais ou de imagem −, aos equipamentos e aos medicamentos, os quais fundamentam o raciocínio clínico do profissional. Esses processos consomem trabalho morto − das máquinas − e trabalho vivo – de seus operadores.




    A segunda caixa é a das tecnologias leves duras, que contemplam, em situação específica, o olhar armado e o pensamento estruturado do raciocínio clínico com a leveza exigida pelo usuário. É a partir desse terreno que os produtos da primeira caixa de ferramentas ganham significados como atos de saúde. Como não há uma forma apenas de se conduzir o ato clínico, há também a possibilidade de se prevalecer a dureza − e os processos mais estruturados − ou a leveza − e os processos mais maleáveis, mais permeáveis − nos procedimentos e relações.




    Já a terceira caixa envolve as tecnologias leves, que permitem a estruturação das relações desenvolvidas no encontro trabalhador-usuário. Elas são operacionalizadas mediante a escuta e a construção de vínculos. Isso possibilita, ao agir tecnológico, a abertura para um acontecer não tecnológico, pois enriquece e amplia o raciocínio clínico dos trabalhadores de saúde, ao captar o contexto cultural e as idiossincrasias vividas pelo usuário. Com as tecnologias leves, os processos produtivos são coletivos e se realizam nas intercessões entre o trabalhador e o usuário, de modo que a deontologia e os saberes sobre a relação com o paciente adquirem importância. Isso tudo evidencia a relevância do trabalho vivo em ato, o que também possibilita ao usuário uma maior atuação e interação no processo de cuidado.




    A depender de como se articulam esses três tipos de tecnologias, configuram-se distintos modelos de atenção à saúde. Quando há um empobrecimento do emprego de tecnologias leves, deslocando-se o arranjo tecnológico para uma articulação especial entre as tecnologias duras e leves duras, o trabalhador da saúde restringe-se a uma unidade de produção de procedimentos, que passa a ser o ato de saúde pretendido (Merhy & Feuerwerker, 2016).




    Importante relembrar que as intervenções tecnológicas não são restritas ao universo biomédico das ações em saúde. Há uma dificuldade que reside na maneira quase ilimitada e automatizada do uso dessas intervenções, pois, antes de tudo, elas se constituem como mediadoras de relações. Assim, o problema não é o uso preponderante da tecnologia biomédica, mas o papel assumido na ordem do cuidado e nas relações construídas entre os sujeitos.




    Recorrentemente, há a tendência de se pensar e agir de forma dicotômica, como se o exímio manejo de técnicas e/ou tecnologias impossibilitasse uma reflexão crítica sobre seu uso; ou se apenas sua aplicação assegurasse o êxito de um procedimento ou tratamento (Deslandes & Mitre, 2009). Contudo, a não problematização do quanto delegamos a esses dispositivos práticas fundamentais na produção do cuidado − tais como o acolhimento, a escuta, a negociação, a interpretação de histórias e a troca de experiência com o outro − pode conduzir ao foco na execução do procedimento, sem considerar a interação nos atendimentos (Ayres, 2005).




    O conceito de vínculo no cuidado em saúde, mesmo que por vezes massificado, pode ser nutrido por um projeto ético-estético-político em construção contínua. Nessa órbita, é preciso enfocar a centralidade das práticas de cuidado nas demandas e necessidades de cada usuário, assim, potencializando suas escolhas e considerando aquelas com significados para ele. Logo, nesse projeto, é preciso evitar ser guiado pelo juízo moral ou pela criminalização dos desejos e das escolhas que diferem das nossas. Isso demanda renunciar ao lugar de saber e ao papel de condutor acerca do que é melhor para o outro; também implicar o reconhecimento dos próprios desconhecimentos e a necessidade de uma ação ativa na busca pelo compartilhamento da produção do cuidado entre trabalhadores e usuários. Essa partilha deve ocorrer de forma ativa, conjugada e singular (Seixas et al., 2019).




    O emprego de tecnologias não se restringe apenas a meios para se chegar a um determinado fim, quer seja diagnóstico ou de adesão a certo tratamento/prescrição. Seu uso auxilia inclusive na instituição de novos parâmetros para a produção de cuidados. Trata-se de uma racionalidade comunicativa − e não instrumental − a ser posta em ação, do planejamento à realização do cuidado (Deslandes & Mitre, 2009). Ademais, a forma de se empregar as técnicas e as tecnologias espelham a instituição e a equipe que as utilizam (Ayres, 2005).




    Como a comunicação pode ser empregada como tecnologia relacional em saúde, Araújo e Leitão (2012) pontuam que a rapidez e a urgência de tempo dos profissionais são fatores intervenientes na qualidade da comunicação. Em cenários de instituições de saúde, em função da grande demanda de usuários, não é incomum pacientes referirem dificuldades quanto ao esclarecimento de dúvidas após as consultas.




    Já Melo (2018) afirma que o emprego de jargões técnicos ou a adoção de linguagem infantilizada é outro fator que compromete a boa comunicação, dificultando a compreensão pelo paciente e/ou familiares. Além disso, a comunicação também é influenciada pela postura do profissional ao comunicar uma notícia ao paciente e seus acompanhantes. Isso posto, o modo como as informações são transmitidas pode influir na forma de enfrentamento tanto do paciente quanto de sua família diante do processo de adoecimento.




    Frente ao exposto, cabe afirmar que a comunicação é uma importante ferramenta do HumanizaSUS, programa da Política Nacional de Humanização (PNH) do Sistema Único de Saúde (SUS). Esse programa foi instituído pelo Ministério da Saúde (MS) em 2003 e visa à execução dos princípios do SUS no cotidiano das práticas de atenção e gestão, qualificando a Saúde Pública no Brasil. O HumanizaSUS atravessa diferentes ações, políticas públicas e instâncias gestoras, demandado trocas comunicativas entre os sujeitos e os cenários envolvidos, tendo por finalidade a valorização e a implicação dos diferentes atores envolvidos no processo de produção de saúde, quer sejam esses usuários trabalhadores ou gestores. Seu intuito é fomentar a autonomia e o protagonismo desses atores e dos coletivos, intentando o aumento do grau de corresponsabilização, humanização da gestão e participação dos trabalhadores nos processos de decisão e estabelecimento de vínculos na produção de saúde em rede (Brasil, 2010).




    A comunicação movimenta a PNH por meio dos seus princípios, tais como: acolhimento, escuta qualificada e construção de relações de confiança e vínculo entre os serviços, equipes, trabalhadores e usuários. Isso inclusive influi na rede de atenção à saúde, viabilizando o acesso oportuno do usuário às tecnologias apropriadas a partir da adequada avaliação de suas necessidades e da construção de um projeto terapêutico singular. No que se refere à valorização do trabalho e do trabalhador na PNH, a comunicação oportuniza a promoção do diálogo e da análise, de modo que o profissional se aproprie do seu processo de trabalho, formulando estratégias de intervenção e de enfrentamento dos principais desafios nos serviços de saúde. Por fim, no que cabe à defesa dos direitos dos usuários, dos trabalhadores e da gestão na PNH, é por meio da comunicação que os direitos garantidos por lei são informados e prestados pelos serviços assistenciais (Brasil, 2010).
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